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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PARA OUTRO MAIS 
RIGOROSO DO QUE O IMPOSTO NA SENTENÇA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. TESES NÃO 
DEBATIDAS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As questões relativas à regressão de regime e atipicidade de conduta que 
ensejaram o reconhecimento de falta grave não foram enfrentadas pelo 
Tribunal a quo. Assim, esta Corte está impedida de se manifestar quanto às 
questões trazidas na presente impetração, sob pena de indevida supressão 
de instância.

2. Ressalte-se que, "não demonstrada a flagrante ilegalidade, de plano, não 
há que se conceder a ordem, nem mesmo de ofício, ainda mais quando em 
indevida supressão de instância (AgRg no HC n. 400.382/RS, Sexta Turma, 
relatora Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/6/2017)" (AgRg no 
HC n. 652.013/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021). Tendo sido mencionado pelo acórdão de 
apelação que há nos autos da ação penal autorização assinada por 
morador, não se vislumbra constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

3. Agravo regimental desprovido, com recomendação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. As questões relativas à regressão de regime e atipicidade de conduta que 
ensejaram o reconhecimento de falta grave não foram enfrentadas pelo 
Tribunal a quo. Assim, esta Corte está impedida de se manifestar quanto às 
questões trazidas na presente impetração, sob pena de indevida supressão 
de instância.

2. Ressalte-se que, "não demonstrada a flagrante ilegalidade, de plano, não 
há que se conceder a ordem, nem mesmo de ofício, ainda mais quando em 
indevida supressão de instância (AgRg no HC n. 400.382/RS, Sexta Turma, 
relatora Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/6/2017)" (AgRg no 
HC n. 652.013/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021). Tendo sido mencionado pelo acórdão de 
apelação que há nos autos da ação penal autorização assinada por 
morador, não se vislumbra constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

3. Agravo regimental desprovido, com recomendação.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por YURI FRANCISCO LOPES 
contra a decisão de e-STJ fls. 143/145, por meio da qual indeferi liminarmente a 
impetração.

Depreende-se dos autos que o Juízo das execuções determinou ao apenado 
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a regressão de regime, em virtude do descumprimento de medida alternativa imposta 
por ocasião da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (e-
STJ fls. 27/29).

Foi impetrado habeas corpus perante o Tribunal de origem, o qual não 
conheceu da ação por inadequação da via em acórdão que foi assim ementado (e-STJ 
fl. 21):

“HABEAS CORPUS” – MATÉRIA AFETA À EXECUÇÃO PENAL – WRIT 
NÃO CONHECIDO. Não se admite - Habeas Corpus em substituição ao 
recurso ou ação adequada, ressalvados os casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

Daí o presente writ, no qual alegou a defesa que a sentença fixou regime 
inicial aberto, razão pela qual o Magistrado da execução não poderia regredir o 
apenado a regime mais gravoso.

Sustentou, ainda, que o consumo de bebida alcoólica não caracteriza falta 
grave, tendo em vista que a conduta não consta do rol taxativo do art. 50 da LEP. 
Conclui que a conduta seria, portanto, atípica.

Requereu, liminarmente e no mérito, o restabelecimento da pena restritiva de 
direitos.

Às e-STJ fls. 143/145 indeferi liminarmente o writ.

Nas razões do presente agravo regimental, a defesa assevera ser possível a 
superação da supressão de instância, uma vez que o agravo em execução tem 
tramitação morosa e o apenado está submetido a constrangimento ilegal. Repisa, 
ainda, as teses originais do habeas corpus.

Por isso, requer que seja reconsiderada a decisão agravada com 
restabelecimento das penas alternativas impostas do apenado.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Em que pese ao esforço defensivo, a Corte estadual não enfrentou as teses 
de ausência de proporcionalidade na regressão de regime e de atipicidade da conduta 
praticada pelo apenado, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS 
COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, 
ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença condenatória 
já transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em 
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte. Nos 
termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus julgados". Precedentes da Quinta e Sexta Turmas 
do Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois, no caso, a 
tese de ilicitude das provas obtidas na ação penal originária em razão 
da busca pessoal por ausência de fundadas suspeitas e da suposta 
violação de domicílio não foram apreciadas pelo Tribunal de origem no 
julgamento do recurso de apelação. Desse modo, não tendo a Corte 
local se manifestado sobre a aludida tese defensiva, é vedado a este 
Tribunal examinar essa questão, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. A Jurisdição ordinária sopesou negativamente a quantidade da droga 
apreendida para exasperar a pena-base do Agravante, o que está em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que, 
"[d]e acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza 
da droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do 
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal [...]" (HC 437.745/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 12/09/2019). Ademais, não se 
verifica ilegalidade no quantum de aumento operado, notadamente 
considerando a quantidade de entorpecentes apreendidos, circunstância 
que, segundo orientação desta Corte, é apta, por si sós, a indicar maior 
desvalor da conduta.

4. Ao indeferir a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4.º, da Lei de Drogas, o Juízo sentenciante destacou que "[n]ão há que se 
falar na aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06. Antonio Carlos possui condenação anterior por latrocínio 
(anotação n° 2 da FAC de fls. 88/96)". Logo, por expressa opção do 
legislador penal, não há falar em aplicação do redutor em comento.

5 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.138/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONHECIMENTO PARCIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA QUANTO À 
SUSCITADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RAZÕES DA DECISÃO NÃO 
DEBATIDAS NO RECURSO INTERPOSTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. O writ foi conhecido em parte porque a matéria relacionada à 
nulidade do feito por estar configurada violação do domicílio do réu não 
foi previamente apreciada pela Corte estadual, por ausência de 
provocação defensiva no momento oportuno, de modo que a pretensão 
formulada neste feito ensejaria, para sua análise, indevida supressão 
de instância.
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2. Além disso, destacou-se que a jurisprudência consolidada deste Tribunal 
Superior: a) considera idônea, para a escolha da fração de diminuição de 
pena, a análise conjunta do montante de droga e de outros insumos 
apreendidos; b) entende proporcional a escolha do patamar de 1/3 diante da 
natureza da droga apreendida (cocaína) e da elevada quantidade de 
insumos encontrados (mais de 21 kg de substâncias utilizadas no preparo da 
substância a ser comercializada).

3. A defesa nada disse, no agravo regimental, sobre a supressão de 
instância observada em relação à tese de ilegalidade do ingresso no 
domicílio do acusado, tampouco questionou os precedentes indicados para 
demonstrar que o acórdão proferido pelo Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

4. Fica inviabilizado, dessa forma, o exame do pleito formulado neste agravo. 
Precedente.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n. 842.866/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 
Ademais, cumpre destacar que foi interposto agravo em execução 

que encontra-se pendente de processamento, não havendo que se falar em negativa 
de prestação jurisdicional.

Outrossim, "a concessão da ordem de ofício é de iniciativa do órgão 

julgador, e somente se admite quando verificada a existência de flagrante ilegalidade, o 

que não se vislumbra na hipótese"  (EDcl no AgRg no HC n. 475.134/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 619 DO CPP. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA 
SOBRE NORMA CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE. INTIMAÇÃO PARA ENTREGA DE MEMORIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, 
sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se 
mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o 
art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para 
correção de eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração ou 
modificação do decisum embargado.

2. Não há falar em omissão ou obscuridade no julgado quanto ao mérito, se 
o recurso resta inviabilizado por não ter sido o tema analisado pela Corte de 
origem.

3. Não se verificando nenhuma das hipóteses anteriores, mas mera 
irresignação do embargante com a solução apresentada por esta Corte 
Superior, fica inviabilizada a utilização dos aclaratórios.

4. Inviável a inovação recursal quando da oposição dos embargos de 
declaração, ante sua incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios. 
Precedentes.
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5. A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para que, superando 
vício procedimental na admissão de seu recurso, este Tribunal Superior 
examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, imprópria e 
inadequada na via dos declaratórios.

6. A análise de matéria constitucional não é da competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição da República. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos 
e princípios constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada à Corte Suprema.

7. O julgamento dos aclaratórios independem de inclusão em pauta, nos 
termos do artigo 258 do RISTJ, logo, diante da impossibilidade de entrega de 
memorais, prescindível a intimação do causídico, já que os embargos são 
levados diretamente à mesa para julgamento sem intimação das partes. 
Precedentes.

8. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no RHC 66.898/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 20/10/2017, 
grifei.)

 

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos e nego provimento ao agravo regimental. Recomendo, contudo, ao 
Juízo de primeiro grau que imprima celeridade no processamento do agravo em 
execução.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
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a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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